
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 10680/005.256/90-11

SessYo de 03 de maio de 1994 	 ACORDA0 No. 104-11.376

RECURSO No: 82.113 - PIS/FATURAMENTO - EX: DE 1986

RECORRENTE: MALHAS LOURDES LTDA.

RECORRIDA: DRF EM BELO HORIZONTE - Me

CONTRIBUIÇRO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇM SOCIAL
PIS/FATURAMENTO - Decorren cia - Peio
principio da decorrendo, o resultado do jul-
gamento do processo matriz reflete no do pro-
cesso decorrentes em face da inquestionável
rela0o de causa e efeito existente entre as
matérias de fato e de direito que informam os
dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por MALHAS LOURDES LTDA.

ACORDAM os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das Sessffes em 03 de maio de 1991.

ta—jei
LEILA MUe S' • ERRER LEITA0	 - PRESIDENTE E RELATORA

.411
414

VISTO EM	 EDSON S.-E.8 DA COSTA 	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSPIO DE:	 NACIONAL

24
RECURSO DA çAzENDA 

11
NAC ONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Paulo Roberto de Castro (Suplente Convocado), Evandro
Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Morello (Suplente Convocado)
e Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECORRENTE: MALHAS LOURDES LTDA.

RELATORIO 

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,

da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigencia fiscal formalizada no Auto de Infração de fís. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa jurí-

dica, protocolizado na repartição local sob o no. 10680.005.251/90-87.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuição para o

Programa de integração Social - PIS/FATURAMENTO, calculada com base na

receita omitida no exercício de 1986, consoante estabelecido no artigo

3 , alínea "b" da Lei Complementar no. 07, de 1970, c/c art. 1 , pa-

rágrafo único da Lei Complementar no. 17, de 1973.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira instan-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdi0o, con-

forme decisão de fls. 26/27.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 23.11.90 e,

inconformada, ingressou em 03.12.90 com o recurso voluntário de fls.

30/31.

Como razóes de recurso, a contribuinte se reporta aos mesmos

4,--

fundamentos apresentados no processo principal.

E o relatório.
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ACORDA() No: 10,4-11.376

VOTQ

Conselheira LEILA MARIfl SCHERRER LEITAO - Relatora

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação obieto deste processo é de-

, corrente da exig@ncia fiscal formalizada na área do IRPj. objeto do

processo	 de no. 10680.005.254/90-37, cu j o recu r so foi Pretecollzado

: neste Conselho sob o no. 99.079.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático é o

mesmo que embasou a exigOncia procedida no procet,so principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada levada x

efeito naquele processo. isto porque, segundo remansosa jurisprudencla

deste Colegiada, o decidido no processo pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrencia ciciei. acarret:t y reflexo

- na tributaço das pessoas físicas, na fonte ou cohtrIbuiçbes, Vttcce

5a julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse poi,sibilidade

de novo pronunciamento sobre os met.mus fatos, poder-se jam estabelocer

eventuais contraditórios desaconselháveis soh o ponte de vista social

e legal.

como o prrad-, ,t,0 pr i ncipal	 foi ohJeto do delib..ração deste

CcilL•gl.cx (10	 PM 51. 5 7n3	 (,/-1 iTi)il0 ' fli 1 e.)	 rtS0 ( • ia r ,	 ef 5 Les c't t ((;; rç ( ¡ti • •

br :I.	 ‘A	 1. C S ã(	 e111 t O	 d.	 e x.	 t (311 (1: 3. •.t (.1C) s'pai te t á 'I	 oxiciOti
_

C 1. a ,	 tf ma v f-7. et E' a mai: r	 it I ézt mpfri Iflent k• dei) ((t	 2t e éxaminaci

q te1.	 0(aSi .((n'(:) .
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Ma oportunidade, esta Câmara, por maioria de votos, deu pro-

vimento ao recurso, como faz certo o Acórdao de no. 101-0.992, de

10.12.91, sondo vencido à época o ilustre conselheiro Sérgio Santiago

Rosa.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princi-

pal através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o prancipio

da decorrOncia, outra nao poder;: ser a decisao neste procrsso.

Nesta ordem de juizos, voto no sentido dc 	 rovimento

, ao recurso.

Prastlia - Dl : , em 03 de maio de 1994.

baieLl" et>
LEILA MARIA SC • ERRER LEITA0 - RELAFORA
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